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PREFER\JRA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃD DO PIAUI 
CNPJ, 01.'12.566/0001-17 

ENDEREÇO, AVENIDA PRIMAVERA, N• 699, CENTRO - CEP, 64.211-000. 
WEBMAIL: prefeiturabog:1ov.bol.com.br 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL 

Processo Nº 077 /2023; Pregão Eletrônico Nº 017 /2023; Sessão de Abertura: 

09:00 horas, do dia 21.07.2023. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 

serviço de manutenção de veículos para atender as necessidades das Secretarias do 

Muniápio de Boqueirão do Piauí-PI, conforme anexo 1. FONTE DE RECURSO: 

FPM / FME / FUNDEB / RECURSOS PRÓPRIOS. CÓPIA COMPLETA DO 

E DITAL: Este edital será disponibilizado no site do Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí, ht:1;ps://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic/ e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Boqueirão do Piauí - PI, 10 de julho de 2023 

-e~ .AI~ M ~ 
Cindaval Alves da Costa 

Pregoeira. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro 

CEP: 64.255-000 -CNPJ: 06.553.929/0001 -24 

Lei nº 1.467/2023, de 10 de Julho de 2023. 

"Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), dos 
foros e laudêmios, do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e, 
ainda, sobre a clispensa do recolhimento dos 
emolumentos e taxas municipais referentes 
ao Programa Habitacional Minha Casa, 
Minha Vida - PMCM, a que faz referência a 
MP nº 1.162/2023, e dá outras providências." 

A PREFEITA MUNJCPAL DE PEDRO U , Estado do Piauí, ELISABETE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA NUNES BRANDÃO, faço saber que a Câmara 
Municipal de Pedro Il aprovou e eu, em cumprimento ao clisposto no art. 70, inciso 111, 
da Lei Orgânica do Municipio, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 ° Ficam dispensadas de forma permanente e incondicionada do recolhimento de 
foros e laudêmios, bem como do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens 
Imóveis e de clireitos reais a eles relativos - ITBI, as transferências da titularidade das 
unidades imobiliárias ofertadas aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, 
cujas operações decorram da aplicação, nos termos do §5°, da Medida Provisória n• 
1. 162 de 14 de fevereiro de 2023, de recursos provem entes de dotações orçamentárias 
da União, do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS. § 1°. A 
clispensa de pagamento clisposta no caput desde artigo também se aplica a todas as 
transferências de titularidade de bens imóveis e direitos reais realizadas pelo 
empreendedor para aquisição de glebas e/ou lotes, bem como para transferência das 
unidades imobiliárias aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida. §2º. Para 
obtenção do beneficio aludido no caput, o beneficiário deverá ser cumpridas as 
seguintes conclições: 
I - O beneficiário deverá dispor de renda familiar de O (zero) a 03 (três) salários 
mínimos; 
II - O beneficiário não poderá possuir outro imóvel do município de Pedro - PI; 
llI - A área total da construção da casa não poderá ser superior a 55 (cinquenta e cinco) 
metros quadrados e, no caso de apartamento, a área privativa não poderá ser superior a 
57 (cinquenta e sete) metros quadrados. 
Art. 2º As incorporações e construções referentes a imóveis incluídos no Programa 
Habitacional Minha Casa, Minha Vida - PMCMV/FAR a que se faz referência no art. 1° 
desta Lei ficam clispensadas do recolhimento de emolumentos, taxas e do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN para as empresas que realizam a construção 
civil e incorporação imobiliária. Parágrafo único. As taxas e imposto a que se refere o 
caput deste artigo (ISSQN) são aqueles incidentes sobre as obras de construção a seguir 
discriminadas: 
1- Consulta previa do loteamento e da construção; 
II- Aprovação do loteamento; 

ill-Alvará de construção; 
IV- Habite-se; 
V- Licença Ambiental . 
Art. 3• Criar-se-á um comitê de análise dos processos de solicitação do beneficio 
inclicado por esta lei, que será presidido por representantes da Secretaria de 
Infraestrutura, a fim de dar maior celeridade à solicitação, para que os beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida tenham acesso ao direito à cidade e moradia de 
forma mais eficiente e cligna. 
Art. 4° Esta lei terá sua eficácia e validade plenas enquanto perdure o programa 
Habitacional Minha Casa, Minha Vida - PMCMV/FAR ou outro que o substitua com as 
mesmas configurações e finalidade. 
Art. 5º Esta lei tem seu embasamento nos recursos provenientes de dotações 
orçamentárias da União, do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, 
do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social 
- FDS no âmbito do Programa Habitacional Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, sob a 
gestão operacional da caixa econômica federal , nos termos da Meclida Provisória nº 
1.162, de 14.02.2023. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 7° Está Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRI-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PALÁCIO DA OPALA, PEDRO 11, ESTADO DO PIAUÍ, aos 10 (dez) <lias do mês 
de julho do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). 

ELISABETE 
RODRIGUES 

OLIVEIRA NUNE 
BRANOA0:33827451353 

Elisabete Rodrignes de Oliveira Nunes Brandão 
Prefeita Municipal 

ld: 167C379B82DF03F4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro 

CEP: 64.255-000 -CNPJ: 06.553.929/0001 -24 

Lei nº 1.468/2023, de 10 de Julho de 2023. 

" Institui o Programa Municipal de Parcerias 
Público Privada e cria o Conselho Gestor de 
Parcerias Público Privadas do Município de 
Pedro 11." 

A PREFEITA MUNICPAL DE PEDRO Il, Estado do Piauí, ELISABETE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA NUNES BRANDÃO, faço saber que a Câmara 
Municipal de Pedro II aprovou e eu, em cumprimento ao disposto no art. 70, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO! 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituido, no âmbito do Município de Pedro II - PI, o Programa Municipal 
de Parcerias Público Privada - PPP, destinado a promover, fomentar, coordenar, regular 
e fiscalizar a realização de Parcerias Público Privada, no âmbito da Adrnimstração 
Pública Municipal Direta e lnclireta, no implemento das políticas voltadas ao 
desenvolvimento do Município e ao bem-estar coletivo, em áreas de atuação pública de 
interesse social ou econômico, com ênfase à criação ou ampliação de mercados, à 
geração de empregos, à eliminação das desigualdades sociais, ao aumento da 
clistribuição de renda e ao equilíbrio do meio ambiente. 

§ l º As Parcerias Público Privada de que trata esta Lei são mecanismos de colaboração 
entre o Município e os agentes do setor privado com o objetivo de implantar e 
desenvolver obra, serviço ou empreenclimento público, bem como explorar a gestão das 
atividades deles decorrentes. 

§ 2° O risco inerente à insustentabilidade financeira da Parceria, em função de causa não 
imputável a descumprimento ou modificação unilateral do contrato pelo parceiro 
público, ou alguma situação de força maior, deve ser, tanto quanto possível , transferido 
para o parceiro privado. 

Art. 2º As Parcerias Público Privada obedecem ao clisposto nesta Lei, e observam as 
normas constantes na Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e, 
subsicliariamente, nas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, nº 13.303, de OI de julho de 2016 e nº 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

Art. 3º A contratação da Parceria Público Privada de que trata esta Lei será precedida de 
licitação, preferencialmente na modalidade concorrência. 
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